INDICAÇÃO Nº       1878                DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Bruno Moreto, da E.E. Francisco Teodoro de Andrade, situada em Andradina, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção. 
“PROJETO DE LEI Nº 13

Dispõe sobre a reestruturação da FEBEM

O Parlamento Jovem Paulsita decreta:

Artigo 1º - Fica determinado que cada Unidade da Febem receberá menores

infratores, de acordo com a gravidade da infração cometida.

Artigo 2º - Caberá ao Juizado de Menor classificar os "tipos" de infrações

cometidas e definir para qual Unidade da Febem o menor deverá ser encaminhado.

Parágrafo único - As infrações deverão ser classificadas em leves , graves e

gravíssimas.

Artigo 3º - Ficará sob a responsabilidade de Governo do Estado de São Paulo

fazer a reorganização das Unidades da Febem.

Artigo 4º - Caberá também ao Governo do Estado a responsabilidade de preparar os

funcionários para receber esses menores infratores.

Parágrafo único - Os funcionários necessitarão de cursos e treinamentos

adequados para trabalhar com os menores infratores.

Artigo 5º - Caberá a uma equipe especializada programar as atividades que serão

desenvolvidas com os menores infratores em cada unidade da Febem.

Parágrafo único - O menor infrator deverá participar de todas as atividades

propostas pelas unidades da Febem, como: ensino regular, cursos

profissionalizantes, palestras, bem como aceitar tratamentos de desintoxicação

(caso necessite), assistência médica, odontológica e psicológica.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que for

necessário para o seu fiel cumprimento.

Artigo 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa melhorar e contribuir para melhor aproveitamento das instalações das unidades da Febem, bem como reintegrar os menores infratores à sociedade em um espaço de tempo menor. Acreditamos que a internação dos menores infratores em unidades da Febem apropriadas para cada tipo de delito cometido pelo menor fará com que ele tenha um tratamento mais adequado, pois em cada uma dessas unidades o menor encontrará pessoas especializadas e treinadas para atendê-lo. Além do mais, a não convivência com internos que cometeram infrações mais graves reduziria as chances dos menores virem a cometer outros tipos de infrações. Assim, julgamos justo e conveniente apresentarmos um projeto de lei dessa natureza, pois acreditamos que teremos maiores chances de reintegrar o menor infrator à sociedade, e de diminuir o índice de criminalidade no pais, já que muitos desse menores retornam à sociedade e

cometem crimes ainda mais graves.” 








Sala das Sessões,









Cesar Callegari
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